
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18 de 19  de maio de 2014.
“Inclui art. 19-A na Lei Complementar nº 783, de 9 de setembro de 2010”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º A Lei Complementar nº 783, de 9 de setembro de 2010, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 19 A, integrante da Seção IV – Tributos e Contribuições:

Art. 19 A. Ficam reduzidas a 0 (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos relativos à abertura, inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos demais itens relativos ao processo de abertura, alteração e baixa do Microempreendedor Individual (MEI).

Art. 2º  A presente Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

João Cury Neto

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores. 






Tem por objetivo a presente Proposição incluir na Lei Complementar nº 783, de 9 de setembro de 2010 o art. 19 A, de que trata o art. 1º deste Projeto.






Por ocasião da aprovação da Lei Complementar nº 1071, de 15 de outubro de 2013, o art. 19 da Lei Complementar nº 783, de 2010 foi revogado, o que não deveria ter ocorrido.






O art. 19 da LC 783, de 2010 deveria apenas e tão somente sofrer alteração em sua redação, tal qual consta da presente Proposição.






Por essa razão, necessário constar do texto legal do isenção das taxas mobiliárias referente aos Microempreendedores, como autorizado pela Lei Complementar 128, de 19 de dezembro de 2008, esta com validade na esfera Federal, razão pela qual deverá constar de forma expressa no Município, motivo desta iniciativa.






Aguardo, assim, aprovação da presente Proposição pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente, 

João Cury Neto

Prefeito Municipal

